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OFÍCIO Nº 25/2022-GAB., DE 26 DE JANEIRO DE 2022

 

SÚMULA: Estabelece normas para que as sociedades civis, associações e fundações sejam
declaradas de utilidade pública e dá outras providências.

 

Londrina, 26 de janeiro de 2022.

 

Marcelo Belinati Martins

PREFEITO DO MUNICÍPIO

 

 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Belinati Martins, Prefeito
do Município, em 26/01/2022, às 16:04, conforme horário oficial de Brasília,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2 de 24/08/2001 e o Decreto Municipal
nº 1.525 de 15/12/2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.londrina.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 7017022 e o código CRC D0766D4D.
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Prefeitura do Município de Londrina
Estado do Paraná

PROJETO DE LEI  
 

SÚMULA: Estabelece normas para que as sociedades civis, associações e 
fundações sejam declaradas de utilidade pública e dá outras 

providências. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO 
DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO 
MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE  

 
L E I : 

 
Art. 1º. Poderão ser declaradas de utilidade pública, as sociedades civis, as 
associações e as fundações que atuem em colaboração com o Poder 

Público Municipal em serviços de assistência social, saúde, educação, cultura, 

esporte, defesa do meio ambiente, pesquisa científica ou quaisquer outros de 

relevante interesse público desde que atendam aos requisitos exigidos por 

esta lei. 

 

Art. 2º. A declaração de utilidade pública será precedida de autorização 
legislativa e concedida à entidade que comprove os seguintes requisitos: 

 

I – ter personalidade jurídica; 
 

II – ser constituída no País e possuir sede ou representação no Município de 
Londrina; 

 

III – ter como finalidade estatutária a prestação, à comunidade, dos serviços 
referidos no artigo 1º, vedada a defesa de interesses privados; 

 

IV – não possuir fins lucrativos; 
 

V – constar de seus estatutos que, em caso de extinção, seu patrimônio 
reverterá em favor de outra entidade similar ou de caráter assistencial; 

 

VI – estar em efetivo funcionamento há mais de 1 (um) ano; 
 

VII – comprovar, mediante apresentação das atas de eleição e posse, a 
regularidade do mandato de seus atuais dirigentes; e 
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VIII – apresentar relatório detalhado das atividades realizadas pela entidade, 
com a comprovação dos relevantes serviços prestados ao Município, 

contendo a identificação da entidade, a data, o local, a descrição e a 

imagem das atividades desenvolvidas pela entidade, nos últimos doze meses. 

 

§ 1º. Considera-se sem fins lucrativos, para o efeito do inciso IV, a entidade que 
não distribui entre seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, 

empregados ou doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos ou 

líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas de seu 

patrimônio auferidos mediante o exercício de suas atividades e os aplica 

integralmente na consecução do respectivo objetivo social. 

 

§ 2º. A exigência do inciso IV não exclui a possibilidade de a entidade, 
mediante disposição estatutária, remunerar dirigentes que atuem 

efetivamente na gestão executiva e aqueles que para ela prestam serviços 

específicos, respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo 

mercado na região correspondente à sua área de atuação. 

 

§ 3º. O prazo mínimo exigido no inciso VI, deverá ser comprovado por um dos 
seguintes documentos: 

 

I – registro do respectivo estatuto; 
 

II – declaração firmada por órgão municipal de atividade afeta à área de 
atuação da entidade. 

 

§ 4º. As associações de pais e mestres da rede pública de ensino e os Centros 
de Educação Infantil ficam dispensados do cumprimento do prazo mínimo de 

funcionamento exigido no inciso VI. 

 

Art. 3º. O Município expedirá documento atestando a declaração de utilidade 
pública, que deverá ser afixado na sede da respectiva entidade em local de 

fácil acesso e visibilidade. 

 

§ 1º. O documento tratado no caput deverá ser renovado anualmente 
perante o Executivo Municipal, mediante apresentação de relatório 

detalhado das atividades realizadas pela entidade, ao Executivo Municipal, 

até o dia 30 de abril de cada ano. 
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§ 2º. Caso o relatório não seja apresentado no prazo legal, o título de utilidade 
pública ficará suspenso até a apresentação do relatório das atividades, que 

será aceito mesmo fora do prazo desde que devidamente justificado. 

 

§ 3º. Se necessário, o Executivo Municipal encaminhará relatório de atividades 
apresentado pela entidade ao órgão competente para análise e aprovação. 

 

Art. 4º. O Executivo Municipal enviará à Câmara Municipal de Londrina, até o 
dia 30 de maio de cada ano, relação com o nome das entidades que 

apresentaram o devido relatório, a fim de possibilitar ao Poder Legislativo 

Municipal, o fornecimento da certidão de regularidade da entidade e de 

vigência da lei que a declarou de utilidade pública. 

 

§ 1º. No mês de dezembro de cada ano, o Executivo Municipal publicará no 
Jornal Oficial do Município por, no mínimo, 1 (uma) vez, a relação com os 

nomes de todas as entidades que apresentaram o relatório dos serviços 

prestados à coletividade no ano anterior. 

 

§ 2º. Deverá ser dada publicidade ainda, ao modelo do relatório de 
atividades mencionado nesta Lei. 

 

Art. 5º. Será cassada a declaração de utilidade pública, caso: 
 

I – a entidade deixe de preencher quaisquer dos requisitos previstos no artigo 
2º desta lei, exceto o previsto no seu inciso VIII, quando se aplicará o disposto 

no § 2º do Art. 3º; ou 

 

II – não seja renovado, por qualquer motivo, o documento que atestou a 
declaração de utilidade pública da entidade. 

 

Art. 6º. Salvo lei especial específica, a declaração de utilidade pública não 
importa no recebimento de subvenções por parte do Município. 

 

Parágrafo único. As entidades beneficiadas com subvenções municipais terão 
suas contas e respectivos documentos fiscalizados pelo órgão competente do 

Município. 
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Art. 7º. Fica o Executivo autorizado a publicar, gratuitamente, no Jornal Oficial 
do Município, balanços, balancetes, prestação de contas ou qualquer outro 

tipo de publicação que as entidades declaradas de utilidade pública, que 

mantenham convênio com o Município ou recebam recursos municipais, 

sejam obrigadas a publicar por força de lei. 

 

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial, a Lei nº 7.176 de 3 de outubro de 1997. 
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JUSTIFICATIVA PROJETO DE LEI

Ilustres Vereadores,

 

Servimo-nos da presente para, com grata satisfação, submeter à apreciação
desta Augusta Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei que tem por finalidade instituir as
normas para que as sociedades civis, associações e fundações sejam declaradas de utilidade
pública e dá outras providências.

 

O presente Projeto de Lei vem atualizar a Lei Municipal nº 7.176/1997, que
trata da matéria em questão que, todavia, ainda prevê algumas providências por parte da
Administração que, nos dias de hoje, revelam-se inócuas e desnecessárias, notadamente em
decorrência da forma em que se previa a publicidade dos atos, bem como à notória
alteração da maneira pela qual a população tem buscado informação que, como sabido,
atualmente se dá pela internet.

 

Diante do acima exposto, submeto esta proposição à análise e aprovação desta
nobre Casa Legislativa.

 

Londrina, 26 de janeiro de 2022.
 

Marcelo Belinati Martins

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Belinati Martins, Prefeito
do Município, em 26/01/2022, às 16:04, conforme horário oficial de Brasília,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2 de 24/08/2001 e o Decreto Municipal
nº 1.525 de 15/12/2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.londrina.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 7017006 e o código CRC AC7E87C6.

Referência: Processo nº 19.005.004904/2022-14 SEI nº 7017006
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Ofício nº 25/2022-GAB.        

 

Londrina, 26 de janeiro de 2022.

 

 

A Sua Excelência, Senhor

JAIRO TAMURA

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – PR

 

 

Assunto: Encaminha projeto de lei que estabelece normas para que as sociedades civis, associações e
fundações sejam declaradas de utilidade pública e dá outras providências.

 

Senhor Presidente,

                       

Estamos enviando à aprovação dessa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei,
através do qual, pretende o Executivo Municipal, instituir  as normas para que as
sociedades civis, associações e fundações sejam declaradas de utilidade pública e dá outras
providências, conforme justificativa anexa.

 

Atenciosamente,

 

Marcelo Belinati Martins
PREFEITO DO MUNICÍPIO

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Belinati Martins, Prefeito
do Município, em 26/01/2022, às 16:04, conforme horário oficial de Brasília,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2 de 24/08/2001 e o Decreto Municipal
nº 1.525 de 15/12/2017.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.londrina.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 7016963 e o código CRC EA46B8E2.

Referência: Processo nº 19.005.004904/2022-14 SEI nº 7016963
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